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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Exercício: 1998
IRPF - PRINCIPIO DA IRRETROATIVIDADE DA LEI TRIBUTÁRIA -
LANÇAMENTO COM ORIGEM NA LEI N° 10.174 DE 2001 -
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA - PRINCIPIO DA
SEGURANÇA JURÍDICA.
A vedação prevista no art. II, § 3 0, da Lei 9.311 de 1996, referia-se
expressamente à constituição do crédito tributário. A revogação desse
dispositivo pela Lei n° 10.174, de 2001, deve ser entendida como nova
possibilidade de lançamento. Em se tratando de nova forma de determinação
de imposto de renda, hão de ser observados o princípio da irretroatividade e
anterioridade da lei tributária. Os fatos geradores ocorridos antes de 9 de
janeiro de 2001, praticados então sob a égide da Lei n° 9.311/96, estavam
consumados, perfeitos e acabados, quando foi editada a Lei n° 10.174/2001,
motivo pelo qual não é possível admitir sobre esses fatos geradores a
aplicação retroativa da referida Lei, sob pena de ofensa ao Princípio da
Segurança Jurídica.
Preliminar de irretroatividade acolhida.
Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, pelo voto de qualidade, acolher a

preliminar de irretroatividade da Lei n° 10.174/2001 e dar provimento ao recurso. Vencidos os
Conselheiros Giovanni Christian Nunes Campos (Relator), Ana Neyle Olímpio Holanda, Maria
Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga e Valéria Pestana Marques. Designada para redigir
o voto vencedor a Conselh: a Jan. a Mesquita Lourenço de Souza.

oro
Gonçalo :	 rk s llage — Presidente em exercício
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Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Ana Neyle Olímpio Holanda, Roberta
de Azeredo Ferreira Pagetti, Giovanni Christian Nunes Campos, Janaina Mesquita Lourenço de

Souza, Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga e Gonçalo Bonet Allage (Presidente).g
-,

•
2



Processo n° 10805.000687/2003-22 	 CC0I1C06
	 Acaracul  ° 3401-00.104	 	 Fls. 3 	

Relatório

Em face do contribuinte Richard Lizidatti, CPF/MF n° 052.297.158-04, já
qualificado neste processo, foi lavrado, em 10/04/2003, auto de infração (fls. 220 a 228), com
ciência postal em 17/04/2003 (fl,s. 230).

Abaixo, discrimina-se o crédito tributário constituído pelo auto de infração
antes informado, que sofre a incidência de juros de mora a partir do mês seguinte ao do
vencimento da obrigação:

IMPOSTO	 R$ 346.882,90

MULTA DE OFÍCIO	 R$ 260.162,17

Ao contribuinte foi imputada uma omissão de rendimentos caracterizada por
depósitos bancários de origem não comprovada, no ano-calendário 1998, conduta essa apenada
com multa de oficio de 75% (fl. 225)

Pelo que se apreende dos autos, a presente ação fiscal teve origem a partir da
movimentação financeira do contribuinte, a qual não guardava consonância com os
rendimentos informados na declaração de ajuste anual do ano-calendário 1998 (fls. 05, 204 e
220).

Regularmente intimado a acostar aos autos os extratos de suas contas
bancárias, o fiscalizado solicitou prorrogação de prazo para atendimento da requisição da
autoridade autuante, quedando-se, após, silente. Assim, a autoridade fiscalizadora solicitou a
expedição das Requisições de Informação sobre Movimentação Financeira — RMF à autoridade
competente, sendo atendida. Alfim, as instituições financeiras depositárias dos recursos do
contribuinte apresentaram os extratos bancários deste.

Auditados os extratos bancários, a autoridade confeccionou o rol de depósitos
que deveriam ter suas origens justificadas, no montante de R$ 1.277.101,49, intimando o
contribuinte para o mister (fls. 210 a 217). Este, mais uma vez não atendeu a intimação.

Por fim, a autoridade fiscalizadora encerrou o procedimento fiscal,
imputando ao contribuinte uma omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários
de origem não comprovada, com fincas no art. 42 da Lei n° 9.430/96.

Inconformado com a autuação, o contribuinte apresentou impugnação ao
lançamento, dirigida à Delegacia da Receita Federal de Julgamento.

A r Turrna de Julgamento da DRJ-Belém (PA), por unanimidade de votos,
considerou procedente em parte o lançamento, em decisão de fls. 520 a 533. A decisão foi
consubstanciada no Acórdão n° 01-8.150, de 26 de abril de 2007, que foi assim ementado:

DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
PRESUNÇÃO LEGAL. Á Lei n°9.430, de 1996, estabeleceu uma
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presunção legal de omissão de rendimentos que autoriza lançar
o imposto correspondente sempre que o titular da conta
bancária, regularmente intimado, não comprovar, mediante
documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados
em sua conta de depósito ou de investimento.

A decisão a quo considerou um montante de depósitos de R$ 116.784,00 com
origem justificada (fl. 529), excluindo-os da base de cálculo da infração.

O contribuinte foi intimado da decisão a quo em 03107/2007 (fls. 536v).
Irresignado, interpôs recurso voluntário em 25/07/2007 (fls. 540).

No voluntário, o recorrente alega, em síntese, que:

L as informações bancárias do recorrente estavam protegidas do fisco pela antiga
redação do art. 11, § 3°, da Lei n° 9.311/96. Assim, os poderes outorgados ao
fisco pelas Leis complementar n° 105/2001 e ordinária n° 10.174/2001 não
poderiam retroagir, alcançando o período da autuação (1998), já que ambas
foram publicadas em janeiro de 2001, bem como pelo fato de estarmos tratando
de normas de direito material, e na meramente instrumental, quando tem
aplicação o caput do art. 144 do CTN, que reza que o lançamento reporta-se à
data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente,
e não a regra do art. 144, § 1°, do CTN, este que autoriza a aplicação de
legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha
instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os
poderes de investigação das autoridades;

II. depósitos bancários não representam o auferimento de renda, não podendo ser
utilizados para instrumentalizar lançamento tributário, conforme remansosa
jurisprudência administrativa e judicial.

Este recurso voluntário compôs o lote n° 01, sorteado para este relator na
sessão pública da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes de 16/12/2008.

É o relatório.
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Voto Vencido

Conselheiro GIOVANNI CHRISTIAN NUNES CAMPOS, Relator

Primeiramente, declara-se a tempestividade do apelo, já que o contribuinte
foi intimado da decisão recorrida em 03/07/2007 HL 536v), terça-feira, e interpôs o recurso
voluntário em 25/07/2007 (fl. 540), dentro do trintidio legal, este que teve seu tenro final em
02/08/2007, quinta-feira. Dessa forma, atendidos os demais requisitos legais, passa-se a
apreciar os pedidos e as razões deduzidos no recurso, como discriminados no relatório.

Passa-se a apreciar a defesa do item 1 do relato (irretroatividade das Leis
complementar n° 105/2001 e ordinária 10.174/2001)

Argumenta o recorrente que a Receita Federal deveria resguardar o sigilo das
informações prestadas pelas instituições financeiras, no tocante a CPMF, sendo vedada sua
utilização para constituição de crédito tributário relativo a outros tributos, na forma do antigo
art. 11, § 3°, da Lei n° 9.311/96, para o ano-calendário em debate. . Assim, os poderes
outorgados ao fisco pelas Leis complementar n° 105/2001 e ordinária n° 10.174/2001 não
poderiam retroagir, alcançando o período da autuação (1998), pois ambas foram publicadas em
janeiro de 2001 e trata-se de normas de direito material, e não meramente instrumental, quando
tem aplicação o caput do art. 144 do CTN, e não a regra do art. 144, § 1 0, do CTN.

Essa questão foi acaloradamente debatida no âmbito dos Conselhos de
Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos Fiscais. Ao final, consolidou-se o
entendimento de que a Lei n° 10.174/2001, quando alterou a Lei n° 9.311/96, dando redação
diversa, permitiu a utilização dos dados da CPMF para períodos pretéritos a vigência da
própria Lei alteradora, com fundamento de validade no art. 144, § 1 0, do Código Tributário
Nacional, que manda aplicar ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do
fato gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de
fiscalização, ampliando os poderes de investigação das autoridades administrativas.

Nessa linha, veja-se a ementa do Acórdão n° CSRF/04-00.135, sessão de 13
de dezembro de 2005, relator o conselheiro Romeu Bueno de Camargo:

LEGISLAÇÃO QUE AMPLIA OS MEIOS DE FISCALIZAÇÃO -
. INAPLICABILIDADE DO PRINCIPIO DA ANTERIORIDADE -

A Lei n° 10.174, de 2001, que deu nova redação ao § 3 0 do art.
11 cia Lei n` 9.311, de 1996, permitindo o cruzamento de
informações relativas à CPMF para a constituição de crédito
tributário pertinente a outros tributos administrados pela
Secretaria da Receita Federal, é norma procedimental e por essa
razão não se submetem ao principio da (retroatividade das leis,
ou seja, incidem de imediato, ainda que relativas a fato gerador
ocorrido antes de sua entrada em vigor.

Recurso especial provido.
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Ainda, como exemplo dessa orientação jurisprudencial, no ambito desta
Sexta Câmara, vejam-se os Acórdãos n' 106-16.083, sessão de 25 de janeiro de 2007, relatora
a Conselheira Sueli Efigênia Mendes de Britto; 106-16.142, sessão de 28 de fevereiro de 2007,
relator o Conselheiro José Ribamar Barros Penha.

No poder judiciário, a higidez da alteração trazida pela Lei n°10.17412001,
permitindo a utilização dos dados da CPMF para lançar tributos em períodos anteriores a 2001,
foi ratificada em múltiplos arestos do Superior Tribunal de Justiça — STJ. Por todos, veja-se a
ementa do REsp 792.812, julgado em 13/03/2007, publicado no DJ de 02/04/2007, relator o
Ministro Luiz Fux:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. AUTUAÇÃO COM BASE
APENAS EM DEMONSTRATIVOS DE MOVIMENTAÇÃO
BANCÁRIA. POSSIBILIDADE APLICAÇÃO DA LC 105/01.
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 182/TER.

I. A LC 105/01 expressamente prevê que o repasse de
informações relativas à CPMF pelas instituições financeiras à
Delegacia da Receita Federal, na forma do art. 11 e parágrafos
da Lei 9.311/96, não constitui quebra de sigilo bancário.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está
assentada no sentido de que: "a exegese do art. 144, § I° do
Código Tributário Nacional, considerada a natureza formal da
norma que permite o cruzamento de dados referentes à
arrecadação da CPMF para fins de constituição de crédito
relativo a outros tributos, conduz à conclusão da possibilidade
da aplicação dos artigos 6` da Lei Complementar 105/2001 e I°
da Lei 10.174/2001 ao ato de lançamento de tributos cujo fato
gerador se verificou em exercício anterior à vigência dos citados
diplomas legais, desde que a constituição do crédito em si não
'esteja alcançada pela decadência" e que "inexiste direito
adquirido de obstar a fiscalização de negócios tributários,
máxime porque, enquanto não extinto o crédito tributário a
Autoridade Fiscal tem o dever vinculativo do lançamento em
correspondência ao direito de tributar da entidade estatal"
(REsp 685.708/ES, 1" Turma, Min. Luiz na, DJ de 20/06/2005).

3. A teor do que dispõe o art. 144, § 1°, do CTN as leis
tributárias procedimentais ou formais têm aplicação imediata,
pelo que a LC n°105/2001, art. 6`, por envergar essa natureza,
atinge fatos pretéritos. Assim, por força dessa disposição, é
possível que a administração, sem autorização judicial, quebre o
sigilo bancário de contribuinte durante período anterior a sua
vigência.

4. Tese inversa levaria a criar situações em que a administração
tributária, mesmo tendo ciência de possível sonegação fiscal,
ficaria impedida de apurá-la.

5. Deveras, ressoa inadmissível que o ordenamento jurídico crie
proteção de tal nível a quem, possivelmente, cometeu infração.
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6. Isto porque o sigilo bancário não tem conteúdo absoluto,
devendo ceder ao princípio da moralidade pública e privada,
este sim, com 'Orça de natureza absoluta. Ele deve ceder todas
as vezes que as transações bancárias são denotadoras de
ilicitude, porquanto não pode o cidadão, sob o alegado manto de
garantias fundamentais, cometer ilícitos. O sigilo bancário é
garantido pela Constituição Federal como direito fundamental
para guardar a intimidade das pessoas desde que não sirva para
encobrir ilícitos,

_

7. Outrossim, é cediço que "É possível a aplicação imediata do
art. 6" da LC 105/2001, porquanto trata de disposição
meramente procedimental, sendo certo que, a teor do que dispõe
o art. 144, § 1°, do CTN, revela-se possível o cruzamento dos
dados obtidos com a arrecadação da CPMF para fins de
constituição de crédito relativo a outros tributos em face do que
dispõe o art. 1" da Lei n°10.174/2001, que alterou a redação
original do art. 11, § 3', da Lei n° 9.311/96" (AgRgREsp
700.789/RS, Rel. MM. Francisco Falcão, DJ 19.12.2005). - 	 •

8. Precedentes: REsp 70I.996/RJ, Rel. Min. Temi Albino
Zavascki, DJ 06/03/06; REsp 691.601/SC, 2° Turma, Min. Eliana
Calmon, DJ de 21/11/2005; AgRgREsp 558.633/PR, Rel. Min.
Francisco Falcão, DJ 07/11/05; REsp 628.527/PR, ReL Min.
Eliana Calmon, DJ 03/10/05.

9. Consectariamente, consoante assentado no Parecer do
Ministério Público (fls. 272/274): "uma vez verificada a
incompatibilidade entre os rendimentos informados na
declaração de ajuste anual do ano calendário de 1992 (fls.
67/73) e os valores dos depósitos bancários em questão (fls.
15/30), por inferência lógica se cria uma presunção relativa de
omissão de rendimentos, a qual pode ser afastada pela
interessada mediante prova em contrário."

10. A súmula 182 do extinto TFR, diante do novel quadro
legislativo, tornou-se inoperante, sendo certo que, in casu:
"houve processo administrativo, no qual a Autora apresentou a
sua defesa, a impugnar o lançamento do IR lastreado na sua
movimentação bancária, em valores aproximados a 1 milhão e
meio de dólares (fls. 43/4). Segundo informe do relatório fiscal
(fls. 40), a Autora recebeu numerário do Exterior, em conta CC5
, em cheques nominativos e administrativos, supostamente
oriundos de "um amigo estrangeiro residente no Líbano" (frs.
40). Na justificativa do Fisco (fls. 51), que manteve o
lançamento, a tributação teve a sua causa eficiente assim
descrita, verbis: "Inicialmente, deve-se chamar a atenção para o
fato de que os depósitos bancários em questão estão
perfeitamente identificados, conforme cópias dos cheques de fls.
15/30, não havendo qualquer controvérsia a respeito da
autenticidade dos mesmos. Além disso, deve-se observar que o
objeto da tributação não são os depósitos bancários em si, mas a
omissão de rendimentos representada e exteriorizada por eles."

3. Recurso especial provido.
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Aqui, registre-se, não há qualquer dúvida de que as leis que permitem o
acesso à movimentação financeira do contribuinte são instrumentais. Inicialmente, a
movimentação financeira é um agregado que representa a CMPF cobrada, sendo imprestável
para concretizar o lançamento tributário, pois sequer há identificação dos registros bancários.
Permite, indiciariamente, verificar alguma desproporcionalidade entre o montante das
operações sujeitas à CPMF e os rendimentos informados nas declarações de ajuste anual pelo
contribuinte. Presente tal desproporção, como ocorreu no caso vertente, franqueia-se ao fisco o
acesso compulsório aos extratos bancários, desde que o contribuinte, regularmente intimado,
não apresente os extratos.

Os extratos bancários não representam os fatos geradores do imposto de
renda, porém os registros a créditos nas contas correntes, desde que o contribuinte não
comprove suas origens, aqui apartadas as transferências entre contas correntes dos fiscalizados,
resgates de aplicações financeiras, podem ser presumidos como rendimentos omitidos. Observe
que a Lei complementar n° 105/2001 transfere para o fisco, nos casos previstos em
regulamento, os dados bancários do contribuinte, resguardado o sigilo a terceiros de tais
informações; já a Lei ordinária n° 10.174/2001 permite que o fisco possa manipular a
informação da movimentação financeira, reconstruída a partir da CPMF paga, confrontando-a
com os rendimentos declarados, quando se pode apurar alguma desproporção. Ambas as leis
são instrumentais, não definindo qualquer elemento constitutivo do fato gerador, permitindo,
apenas, que o fisco tenha acesso a documentos que podem comprovar uma presunção de
omissão de rendimentos, com âncoras no art. 42 da Lei n° 9430/96, isto desde que o
contribuinte, por si mesmo, não acoste os extratos bancários aos autos e não comprove a
origem dos depósitos bancários. Tais Leis, repise-se, não definem qualquer elemento
constitutivo da matriz de incidência do imposto de renda, mas apenas dá acesso a documentos
que podem comprovar uma presunção legal de omissão de rendimentos. Trata-se de leis que
instrumentalizam o procedimento de constituição do lançamento, não tendo qualquer elemento
de cunho material.

Assim, não pode uma norma procedimental, no caso a antiga redação do art.
11, § 3°, da Lei n° 9.311/96, vedar a ação do fisco, anistiando infrações cometidas no curso de
sua vigência, garantindo ao infrator um direito adquirido. Ora, o direito a ser adquirido é aquele
licito, em conformidade com o ordenamento jurídico. Ninguém tem direito a invocar uma
legislação que o proteja, de forma peremptória, do descortinamento de ilícitos que foram
desnudados por legislação superveniente, que, no caso vertente, aumentou os poderes da
fiscalização tributária federal. Assim, o principio da segurança jurídica deve ser afastado em
prol do interesse público e da necessidade da descoberta das infrações tributárias.

Por tudo, escorreita a utilização das informações da CPMF como elemento
indiciário à constituição do crédito tributário, como no caso vertente, não havendo qualquer
pecha de inconstitucionalidade na utilização retroativa dos poderes trazidos pela Lei n°
10.174/2001 à fiscalização tributária, quando alterou a Lei n° 9.311/96, bem como na Lei
complementar n° 105/2001.
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Aqui, deve-se evidenciar que não seria apreciada a questão de mérito, já que
este relator restou vencido na preliminar acima, quando a Turma de Julgamento acolheu a
impossibilidade da utilização da faculdade instituída pela Lei n° 10.174/2001 para períodos
anteriores ao ano-calendário 2001, assim dando provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 01 de junho de 2 •

GIOVANNI CHRIST1A	 et • • é/ R lator

/•

•
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Voto Vencedor

•	 JANAINA MESQUITA LOURENÇO DE SOUZA — Redatora-Designada

Irretroatividade da Lei 10.174/2001

Em breve histórico da legislação vimos que quando a União instituiu a
Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira - CPMF, através da Lei 9.311, de 24
de outubro de 1996, o § 3°, do artigo 11 previa expressamente a vedação de o órgão fazendário
utilizar as informações prestadas pelas instituições financeiras para constituição de crédito
tributário relativo a outras contribuições ou impostos, conforme pode se depreender do texto
legal abaixo:

"Art. 11. Compete à Secretaria da Receita Federal a
administração da contribuição, incluídas as atividades de
tributação, fiscalização e arrecadação.

•-•

§2" As instituições responsáveis pela retenção e pelo
recolhimento da contribuição prestarão à Secretaria da Receita
Federal as informações necessárias à identificação dos
contribuintes e os valores globais das respectivas operações, nos
termos, nas condições e nos prazos que vierem a ser
estabelecidos pelo Ministério do Estado da Fazenda.

§3 0 A Secretaria da Receita Federal resguardará, na forma da
legislação aplicada à matéria, o sigilo das informações
prestadas, vedada sua utilização para constituição do crédito
tributário relativo a outras contribuições ou impostos." (grifo
nosso)

Todavia, no início de 2001 o Poder Executivo editou um conjunto de normas
que alterou o dispositivo legal citado, sendo aprovada: a Lei n°10.174, de 9 de janeiro de 2001
que facultou a Receita Federal utilizar os dados da CPMF para instaurar procedimento fiscal;
além da entrada em vigor da Lei Complementar n°105, de 11 de janeiro de 2001, cujo artigo 6°
autoriza a quebra administrativa do sigilo bancário, quando houver processo administrativo
instaurado ou procedimento fiscal eu' curso; e do Decreto n°3.724, de 10 de janeiro de 2001.

A Lei n° 10.174/2001 assim passou a regular a matéria:

"Art. 1°_ O art. 11 da Lei n°9.311, de 24 de outubro de 1996,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 11.

§ 3" A Secretaria da Receita Federal resguardará, na forma da
legislação aplicável à matéria, o sigilo das informações
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prestadas, facultada sua utilização para instaurar procedimento
administrativo tendente a verificar a existência de crédito
tributário relativo a impostos e contribuições e para lançamento,
no âmbito do procedimento fiscal, do crédito tributário
porventura existente, observado o disposto no art. 42 da Lei n°
9.430, de 27 de dezembro de 1996, e alterações posteriores.

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (grifo
nosso)

Brasília, 9 de janeiro de 2001"

Com o aparato legislativo acima e com a presunção legal prevista no Artigo
42 da Lei 9.430/96, que permite a autuação por omissão de receita a partir de depósitos
bancários, a administração pública passou a autuar fatos geradores ocorridos antes da
aprovação da respectiva Lei.

Ocorre que a autuação de fatos geradores anteriores a 9 de janeiro de 2001,
data da edição da Lei n° 10.174/2001, não podem ser admitidas como legais uma vez que fere a
segurança jurídica, prevista no Art. 5°, inciso XXXVI, da Carta Magna:

• "a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico
perfeito, a coisa julgada".

Os fatos geradores ocorridos antes de 9 de janeiro de 2001, praticados então
sob a égide da Lei n° 9.311/96, estavam consumados, perfeitos e acabados, quando foi editada
a Lei n° 10.174/2001, motivo pelo qual não é possível admitir sobre esses fatos geradores a

• aplicação retroativa da referida Lei.

Neste caso concreto pode se afirmar que a autuação fiscal possui vício
insanável, uma vez que a Lei editada em 2001 retroagiu para atingir fatos geradores pretéritos,
o que não é permitido em nosso ordenamento jurídico tributário.

Cabe lembrar que a aplicação de lei a ata ou fato pretérito somente pode
ocorrer nas hipóteses previstas no Art. 106, CTN, que estabelece sobre a retroatividade
benigna.

Contudo, não acredito que tão pouco possa ser aplicado o Art. 144 do Código
Tributário Nacional para justificar o emprego da Lei 10.174 retroativamente, pois não se trata
de simples questão processual que possibilita a utilização de novos critérios de fiscalização e
apuração do crédito tributário ou de ilícito penal, mas sim trata-se de nova forma de
determinação de imposto de renda para constituição do crédito tributário.

Neste mesmo sentido encontramos várias decisões deste Colegiado, dentre as
quais destaco:

" IRPF. EX. 1999 — LANÇAMENTO COM ORIGEM NA LEI N°
10.174 DE 2001 — IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO
RETROATIVA — a vedação prevista no art. 11, ss' 3" da Lei 9311
de 1996, referia-se expressamente à constituição do crédito
tributário. A revogação desse dispositivo pela Lei n°10.174, de
2001, deve ser entendida como nova possibilidade de
lançamento. Em se tratando de nova forma de determinação de
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imposto de renda, hão de ser observados o princípio da
irretroatividatle e anterioridade da lei tributária. Recurso
provido." (1° CC, Acórdão n° 104-19.304, de 16 de abril de
2003)

Podem existir situações especialissimas onde o STF (Supremo Tribunal
Federal) tem admitido que a lei nova possa regular as conseqüências dos fatos ocorridos na
vigência da lei anterior, mas nessas situações o STF tem exigido que a lei nova faça declaração
expressa neste sentido. No particular, já se decidiu que, como "regra geral é a da
irretroatividade das leis, para que resguardados possam ser sempre o direito adquirido, o ato
jurídico perfeito e a coisa julgada (artigo 5°, XXXVI da Constituição Federal e artigo 60 da Lei
de Introdução ao Código Civil)"... no entanto para que "a lei nova possa regular as
conseqüências dos fatos ocorridos na vigência da lei anterior"..,"é preciso que na lei se leia
declaração expressa nesse sentido", logo como "no caso dos autos não se lê... previsão de sua
aplicação a situações pretéritas" "A regra, portanto, é a não retrooperância da lei". (STF, I' T.,
RE 174.150, Rel. Min. Octávio Gallotti, j. 04.04.00)

Deste mesmo modo, seguindo a orientação da jurisprudência do STF, não se
pode emprestar efeito retrooperante ao art. I° da Lei n° 10.174, de 09 de janeiro de 2001, uma
vez que o seu próprio artigo 2° esclarece que a aludida lei entrará em vigor na data da sua
publicação.

No Poder Judiciário tal entendimento já vem encontrando respaldo, uma vez
que ao julgar caso semelhante a Desembargadora Federal Diva Malerbi, do TRF da 3' Região,
ao conceder efeito suspensivo ativo ao Agravo de Instrumento n° 2001.03.00.012307-0
suspendeu o procedimento de fiscalização da Receita Federal que implicaria na quebra de
sigilo bancário administrativamente de um contribuinte. No particular, conforme noticiou o
Jornal Gazeta Mercantil sob o título "Tribunal não aceita quebra de sigilo retroativa do Fisco",
a Desembargadora Federal Diva Malerbi decidiu que o Mandado de Procedimento Fiscal
instaurado com base nos dados da CPMF deve levar em consideração o art. 11, §3°, da Lei n°
9.311/96 que "vedava a utilização dessas informações", uma veZ que "só são válidos em
relação a fatos posteriores a janeiro deste ano" quando entrou em vigor a Lei n°10.174/2001,
uma vez que "a norma de janeiro (Lei n° 10.174/2001) não pode ser aplicada a fatos
acontecidos em 1998 11 .

Por derradeiro, pelo todo exposto e em atendimento ao Princípio da
Irretroatividade da Lei Tributária deve ser EXTINTO o crédito tributário referente aos fatos
geradores ocorridos até o dia 08 de janeiro de 2001

Sala das Se sões, em O de ju o &2009
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JANAESQ ITA LOURENÇO DE SOUZA — Redatora-Designada
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no § 3° do art. 81 do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria Ministerial n° 256, de
22 de junho de 2009, intime-se o (a) Senhor (a) Procurador (a) Representante da Fazenda
Nacional, credenciado junto à Segunda Câmara da Segunda Seção, a tomar ciência do
Acórdão n°3401-00.104.	 •

Brasíli. INF, 
12
	 gaio

FRANCIS IP' ri ASSIS DE OLIVEIRA JLTNIOR
Preside. d. Segunda Câmara da Segunda Seção

Ciente, com a observação abaixo:

( ) Apenas com Ciência

( ) Com Recurso Especial

( ) Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	

Procurador(a) da Fazenda Nacional


